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Idosos privados de liberdade: “a dor deles dói mais”

Older adults deprived of liberty: “their pain hurts more”

Resumo  Este ensaio consiste numa reflexão so-
bre encarceramento de pessoas idosas nos Estados 
Unidos (EUA) e no Brasil. O objetivo principal é 
observar em que medida a situação se coaduna e 
difere nos dois países, sendo que nos EUA a bi-
bliografia sobre o tema é muito mais afluente e 
consolidada. Entre os estudiosos existem várias 
discrepâncias entre os dados e entre a visão dos 
autores. Porém todos convergem quanto: (1) ao 
aumento do número de pessoas idosas na prisão; 
(2) à inadequação das prisões para abrigá-los; (3) 
à aceleração do envelhecimento pela falta de cui-
dados com a saúde; (4) às vivências de comorbi-
dades físicas, osteomusculares e mentais; e (5) aos 
elevados custos para tratá-los adequadamente. 
A maioria dos idosos presos são homens, pobres, 
negros e pardos e pessoas com determinados tipos 
de fragilidade social. Um fator positivo apontado 
tanto por pesquisadores brasileiros como norte-a-
mericanos é o cultivo da espiritualidade, o que 
ajuda as pessoas idosas presas a manterem um 
certo sentimento de bem-estar. Mas os idosos nas 
prisões exigem muitos outros cuidados e há pou-
cas iniciativas que levam em conta as necessidades 
específicas desse seguimento social. Chegou a hora 
do Brasil enfrentar esta questão, seja por respon-
sabilidade social seja por solidariedade humana.
Palavras-chave  Pessoa idosa, Pessoa privada de 
liberdade, Saúde física, Saúde mental, Prisão

Abstract  This essay reflects on the incarceration 
of older adults in the United States (USA) and 
Brazil and mainly aims to observe how the situa-
tion is consistent and differs in the two countries. 
The bibliography on the subject is much more 
affluent and consolidated in the USA. Several 
discrepancies are noted among scholars between 
data and authors’ views. However, they all agree 
regarding (1) the increased number of incarcer-
ated older adults, (2) the inadequacy of prisons 
to house them, (3) the accelerated aging due to 
lack of healthcare, (4) the experiences of physical, 
musculoskeletal, and mental comorbidities, and 
(5) the high costs of treating them adequately. 
Most senior prisoners are poor Black and brown 
men and people with some specific social fragility. 
A positive factor underscored by Brazilian and 
North American researchers is the cultivation 
of spirituality, which helps older adults in prison 
keep some well-being. However, incarcerated old-
er adults require much other care, and few ini-
tiatives consider the specific needs of this social 
group. The time has come for Brazil to face this 
issue, whether out of social responsibility or hu-
man solidarity.
Key words  Older adult, Person deprived of liber-
ty, Physical health, Mental health, Prison
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Introdução

Este ensaio consiste numa reflexão sobre o en-
carceramento de pessoas idosas nos Estados Uni-
dos e no Brasil. O objetivo principal do trabalho 
é observar em que medida a situação nacional 
se coaduna e difere do que ocorre naquele país, 
cuja bibliografia sobre o tema é a mais afluente. 
É importante saber que há pessoas idosas priva-
das de liberdade em quase todas as sociedades do 
mundo, mas a americana ocupa o primeiro lugar 
e a do Brasil, numericamente, o quarto. Com o 
aumento da longevidade, a população idosa vem 
crescendo e mostra tendência de elevação signi-
ficativa. 

Nos Estados Unidos, a partir dos estudos que 
fundamentam a demografia prisional, já está con-
vencionado que o corte de idade para considerar 
uma pessoa privada de liberdade como idosa são 
os 55 anos. Por exemplo, Greene et al.1 e Kaiksow 
et al.2 ressaltam que um preso de 50 anos corres-
ponde a um idoso de 75 anos em liberdade. Pat-
terson e Wildeman3 e Berg et al.4 consideram que 
cada ano de uma pessoa em reclusão significa 
dois anos de envelhecimento biológico.

No caso brasileiro, os estudos ainda são pau-
tados pelos limites descritos pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). Portanto, 
as diferenças começam pela consideração da ida-
de de 60 anos ou mais para distinguir as pessoas 
presas como idosas no país5, havendo ainda ou-
tras delimitações legais. As previsões de algum 
benefício em virtude da idade avançada para o 
idoso réu, acusado ou condenado, pelo Código 
Penal que é de 1940, permanecem inalteradas, 
contemplando apenas pessoas com 70 ou mais5.

O foco central deste ensaio é a saúde dos 
idosos e idosas privados de liberdade, com ou 
sem condições geriátricas. Por “condições geri-
átricas” entendem-se os problemas funcionais, 
de mobilidade, de audição, de multimorbidade, 
de incontinência urinária, de quedas e de dis-
túrbios mentais e cognitivos vivenciados pelos 
idosos. Incapacidade funcional é definida como 
a dificuldade para exercer uma ou várias ativida-
des da vida diária (AVD): tomar banho, vestir-
se, alimentar-se, ir ao banheiro e locomover-se. 
Ou ainda dificuldades para exercer atividades 
instrumentais da vida diária (AIVD) como sair 
sozinho, ir ao banco, fazer compras, atravessar 
a rua, tomar condução, entre outros. A multi-
morbidade é definida pela presença de duas ou 
mais condições médicas (hipertensão, diabetes, 
câncer, doença renal, do coração, queda, artrite, 
HIV e hepatite C, incontinência urinária, distúr-

bios mentais e cognitivos)6. No caso brasileiro, a 
PNAD de 20197 encontrou 17,5% da população 
idosa nessa condição. E, segundo Munday et al.8, 
nas prisões americanas, 1/5 da população acima 
de 55 anos está em condições de dependência.

As pessoas idosas reclusas nas prisões ame-
ricanas e nas brasileiras não recebem qualquer 
condescendência por causa da longa idade. No 
encarceramento de idosos encontram-se inter-
secionados vários tipos de vulnerabilidade, ou 
seja, a vulnerabilidade vivida antes do cárcere; a 
vulnerabilidade relacionada ao envelhecimento 
e a vulnerabilidade vivenciada no cotidiano da 
vida prisional sob a lógica punitiva9. No Brasil, 
também, não existe nenhuma manifestação de 
reconhecimento dos preceitos mandatórios do 
Estatuto do Idoso10 pela Administração Peniten-
ciária. No entanto, esse estatuto reza que: “o idoso 
goza de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção inte-
gral de que trata esta Lei, assegurando-lhe todas 
as oportunidades e facilidades, para preservação 
de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoa-
mento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade” (art.2)10. Se-
gundo Ghiggi5,11, o fato desse Estatuto regular os 
direitos de pessoas com idade igual ou superior 
a 60 anos, faz que ele supere qualquer outra lei, 
pois as protege amplamente. No entanto, ele é 
omisso no que tange ao idoso transgressor.  

Neste ensaio, faz-se uma reflexão sobre as 
referências mais atuais sobre as pessoas idosas 
que cumprem pena de privação de liberdade nos 
Estados Unidos e no Brasil, mostrando algumas 
situações que são padrões nos dois países, e, ao 
mesmo tempo, algumas especificidades de cada 
um deles.

Sobre os idosos americanos e brasileiros 
privados de liberdade

Os estudiosos dos dois países mostram que 
o aumento do encarceramento dos idosos segue 
o incremento da expectativa de vida. Ressaltam 
que nas prisões, construídas para acomodar jo-
vens delinquentes, não há arquitetura e nem 
infraestrutura para acomodá-las. Todos con-
sideram que nas duas sociedades ainda não se 
formularam políticas nem práticas orientadas 
para atender às suas necessidades. Nos Estados 
Unidos, os gastos com a saúde das pessoas idosas 
são muito maiores que os expendidos com outros 
grupos, numa proporção de US$ 2.000 para os 
mais jovens, e de US$ 10.000 para os que têm 55 
anos ou mais. 
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O caso dos Estados Unidos

Os Estados Unidos têm a maior população 
privada de liberdade do mundo, embora no pe-
ríodo da pandemia de COVID-19 tenha caído 
de dois milhões para 1.204.300, sendo compos-
ta de 1.120.973 homens e 83.349 mulheres (7%), 
segundo levantamento estatístico de Carson12. 
De acordo com a mesma autora, 16% de todos 
os homens presos e 10% de todas as mulheres na 
mesma condição têm 55 anos e mais. No entan-
to, segundo Skarupski et al.13, embora o número 
de presos jovens tenha começado a diminuir, o 
de pessoas acima de 55 anos presas cresceu 79% 
entre 2000 e 2009 e 282% de 1995 a 2010, consti-
tuindo hoje mais de 200.000 indivíduos. No ano 
2000, eram 3% as pessoas privadas de liberdade 
com 55 anos ou mais nos Estados Unidos. No úl-
timo levantamento de 202212 esse grupo passou 
a representar 15% do total. De acordo com os 
dados oficiais mais recentes, entre 2020 e 2021, 
inclusive durante a COVID-19, o seguimento de 
presos acima de 55 anos cresceu 24%, mais do que 
qualquer outro grupo etário. 

Segundo Wacquant14, Berg et al.4, e Sawyer e 
Wagner15, as pessoas idosas pobres, afro-ameri-
canas, latinas, imigrantes, alcoólatras que usam 
drogas e em situação de rua são as que mais 
ocupam as prisões e são as mais desproporcio-
nalmente visadas pela polícia. Wacquant14 titula 
seu livro reflexivo sobre esse universo como As 
prisões da miséria. E Wildeman16 comenta que 
os sem-teto são 11 vezes mais arrestados do que 
os que têm casa, sobretudo os mais velhos. E os 
idosos usuários de drogas detidos dobraram entre 
2000 e 2018. Vários autores, examinam o elevado 
custo de manter presas tantas pessoas depaupe-
radas, quase todas consumidas por problemas de 
saúde, e consideram esse um processo de punição 
contraproducente, inclusive economicamente.

As condições ambientais nas prisões america-
nas, segundo vários autores, são totalmente insa-
lubres para os idosos. A arquitetura das unidades 
não é adequada a suas condições físicas e cogni-
tivas. É o caso do uso de beliches ou triliches, da 
falta de acessibilidade aos banheiros, de determi-
nados lugares não terem leitos para eles. Também, 
o fato de as pessoas mais velhas terem que andar 
distâncias longas, subir e descer escadas para 
acessar o refeitório e a ausência de elevadores ou 
rampas para os que usam cadeira de roda ou so-
frem com desequilíbrio. Há ainda atividades obri-
gatórias da vida diária difíceis para os mais longe-
vos como ficar na fila para receber medicação ou 
alimento ou jogar-se no chão quando soam alar-

mes. A impossibilidade de atender às atividades 
diárias exigidas pela prisão têm sido associadas à 
depressão e a ideações suicidas, particularmente 
no caso dos homens17.

Um exemplo das dificuldades por que passam 
os idosos é citada pelo relatório do Departamento 
de Justiça por meio do Office of the Inspector Ge-
neral18 quando se refere ao impacto negativo do 
aprisionamento e critica a incapacidade do siste-
ma de prover segurança, custo-benefício, ambien-
te apropriado e assistência para pessoas acima de 
50 anos que cumprem pena em regime fechado, e, 
também, sua inépcia para lhes dar o mínimo de 
condições quando retornam a suas comunidades. 
Apesar do Departamento de Justiça propor pro-
gramas alternativos para cumprimento da pena 
no domicílio para os que têm 65 anos ou mais, o 
relatório de 2016 mostra que apenas duas pessoas 
foram beneficiadas, no período de 2009 a 2013. 
Em 2020, 30% de presos cumprindo pena de pri-
são perpétua tinham 55 anos ou mais, e 61.400 
deles estavam sentenciados a pena de morte19.

Um estudo de coorte feito por Patterson e 
Wildeman3 mostra que, dos idosos que saíram da 
cadeia para cumprir o resto de sua pena em casa, 
os que haviam passado pelo menos cinco anos em 
reclusão, tiveram uma redução da expectativa de 
vida em 78%. O tempo vivido em regime fechado 
teve correlação direta com os anos de vida perdi-
dos, segundo os autores. 

Sobre as condições de saúde, há duas revisões 
e um estudo empírico que mostram em detalhes 
a situação atual: um artigo de Skarupski et al.13 
que analisou 21 trabalhos de 2007 a 2017; um de 
Munday et al.8 que trabalhou com 26 artigos e in-
cluiu 93.864 pessoas de 50 anos ou mais; e uma 
pesquisa de Greene et al.1 que apresenta um vasto 
material empírico e permite comparar as condi-
ções crônicas e os agravos vivenciados pela popu-
lação idosa que vive em comunidade com a que 
está em prisão. 

O primeiro ponto que os citados autores e ou-
tros apontam é que a reclusão, a falta de acesso a 
cuidados e o estresse situacional criam uma situ-
ação na qual, um ano passado na prisão tira do 
indivíduo dois anos de vida biológica3. Por isso, 
segundo Wildeman16, a prisão em massa nos Es-
tados Unidos tem sido em parte responsável pela 
queda na expectativa de vida dos americanos de 
pelo menos dois anos. De 2001 a 2018, 30.500 
pessoas com 55 anos ou mais morreram na pri-
são, e quase a totalidade (97%) dessas mortes foi 
por alguma doença19.

Vários dos estudos citados mostram que do 
total dos presos e presas com 55 anos ou mais, 
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90% têm alguma condição crônica de saúde. Os 
muitos autores realçam que mantê-los em regi-
me fechado requer um nível diferente de cuida-
dos em relação ao que é ofertado aos jovens, por 
causa das comorbidades que os assolam e dos 
frequentes problemas físicos e cognitivos que ge-
ralmente carregam. Munday et al.8 ressaltam que, 
em comparação com os mais novos, os idosos 
reportam altas taxas de diabetes; problemas car-
diovasculares; doenças renais; distúrbios mentais 
como ansiedade, desejo de morte, depressão e 
problemas cognitivos. Segundo esses autores, 1/5 
dos idosos presos nos Estados Unidos têm difi-
culdade de realizar atividades da vida diária.

Skarupski et al.13 também apontam os proble-
mas de saúde física mais prevalentes que encon-
trou na população idosa reclusa: artrite (30,5%), 
hipertensão (29,5%), doenças cardiovasculares 
(13,1%), tuberculose (13,0%), diabetes (12,1%), 
e hepatite (9,8%). Munday et al.8 acrescentam 
à lista: enfermidades respiratórias, particular-
mente asma, (18%), lesões musculoesquelésticas 
(23%) e neurológicas (14%). Ambos mencionam 
que as mulheres se queixam mais de doenças que 
os homens, referem, em média, quatro condições 
crônicas e tomam cerca de cinco medicações 
diárias. As enfermidades que mais mencionam 
são artrite (61%), hipertensão (53%), questões 
de menopausa (30%), problemas digestivos e úl-
ceras (29%), doenças cardiovasculares (26%), de 
audição (66%) e de visão (84%). 

Os estudos de Greene et al.1 se destacam por 
compararem a situação dos idosos vivendo em 
comunidade com a dos que estão em prisão. Sua 
pesquisa mostra que os presos têm uma carga 
muito mais elevada de condições crônicas e geri-
átricas do que os primeiros. Uma pessoa com 59 
anos na prisão, dizem os autores, se assemelha, 
em condições de saúde, a uma de 75 ou mais na 
vida em liberdade. E comentam que as condi-
ções geriátricas dos encarcerados se aproximam 
mais da situação da população negra americana 
e imigrante pobre. Ainda assim, os presos estão 
em mais desvantagem. Os índices de hipertensão, 
doenças renais, artrite e acidente vascular-cere-
bral são mais elevados do que os de todos os gru-
pos populacionais. Os autores constataram ainda 
que os presos têm altas taxas de hepatite C (50%); 
de HIV (12%); de doença mental grave (56%); e 
de recente uso de droga (64%). E acrescentam 
um indicador característico desse grupo de pre-
sos: 45% deles não tinham moradia.  

Em relação a problemas mentais, segundo 
Dilton20, de 8% a 19% dos idosos encarcerados 
nos Estados Unidos têm algum distúrbio psiqui-

átrico. Acrescente-se que a criminalização da do-
ença mental de pessoas idosas é bastante comum 
no país, onde, segundo Widra21 uma em nove 
pessoas de 65 anos ou mais têm Alzheimer, sendo 
essa doença uma das várias formas de demência. 
Dados mais recentes reafirmam que o seguimen-
to de idosos cumprindo pena em regime fechado 
com distúrbios cognitivos está super-representa-
do nas prisões: eram 31% das pessoas idosas pre-
sas em 201622.

Vários autores afirmam que idosos com de-
ficiência cognitiva estão sempre na mira da po-
lícia. Torrey et al.22 consideram que o sistema 
penitenciário é o maior consumidor de produtos 
para saúde mental do país. Barry et al.23 reportam 
que a dependência de álcool antes da prisão e as 
precárias condições de saúde estão associadas 
também a frequentes ideações suicidas. Segundo 
estudos de Devoren et al.24 e Gates et al.25, a pre-
cária saúde física e mental dos presos idosos se 
associa à elevada ansiedade em relação à morte e 
à percepção de indiferença dos agentes prisionais 
em relação a seu sofrimento. 

Aday e Farney26 encontraram elevados ín-
dices de depressão (46%), ansiedade (43%), e 
suscetibilidade interpessoal (42%), sinais de hi-
pervigilância, descrença na vida e estresse pós-
traumático nessa população (40%). Os mesmos 
sintomas foram referidos por Baidawi27 e Patrick 
e Lane28. Segundo Dilton20 a população prisional 
americana é a principal cliente dos serviços de 
saúde mental do país. 

Metade das mulheres idosas encarceradas 
(50%) relata história de abuso sexual e físico; 78% 
demonstram muito medo adoecer e morrer na 
prisão; e 64% reportam precárias condições saú-
de. Utilizando dados do Bureau of Justice Statis-
tics, Leigey e Hodge29 constataram que 11,5% das 
mulheres presas precisavam de ajuda para reali-
zar atividades da vida diária (AVD), comparadas 
com 8,7% dos homens. Os principais problemas 
evidenciados por eles eram: dificuldade de ouvir 
ordens dos agentes (59%); de correr quando há 
alarmes (57%); de se levantar e de se alimentar 
por conta própria (35%); de acessar o refeitório 
(31%) e dificuldades de locomoção (30%). Todas 
essas pessoas, mulheres e homens, tomavam vá-
rios medicamentos.

Fica claro, segundo o Federal Bureau of Pri-
son do Departamento de Justiça18,19 que o custo 
de manter tantos idosos presos é dramático. Des-
de 2013, quando 19% dos gastos desse órgão – 
US$ 881 milhões – foram para essa finalidade, 
há tendência de crescimento de 25% ao ano. En-
quanto o encarceramento de pessoas das outras 
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faixas etárias vem pouco a pouco diminuindo. 
Por isso, a maioria dos autores ressalta que, por 
muitos motivos, mas a começar por motivos de 
excessivo gasto público, não faz sentido despen-
der tanto dinheiro para alocar pessoas em lugares 
perigosos para sua saúde, especialmente quando 
oferecem baixo risco de recidiva e de agredir a 
população29,30.

É importante ressaltar que entre citados es-
tudiosos há várias discrepâncias quanto aos 
percentuais e tipos de problemas que relatam. 
Porém todos convergem quanto: (1) ao aumento 
do número desse seguimento na prisão; (2) à ina-
dequação das prisões para abrigá-los; (3) à acele-
ração do envelhecimento pela falta de cuidados 
com a saúde; (4) às vivências de comorbidades 
físicas, osteomusculares e mentais; e (5) aos ele-
vados custos para tratá-los adequadamente. Por 
exemplo, Munday et al.8 calculam que esses cus-
tos seriam 250% mais elevados do que o Estado 
gasta com os jovens. Um fator positivo apontado 
por alguns autores é o cultivo da espiritualidade 
por muitas detentas e detentos idosos, o que os 
ajuda a manter um certo nível de bem-estar31.

O caso do Brasil

A partir de um levantamento sobre o tema, 
pode-se dizer que as pesquisas sobre idosos pri-
vados de liberdade se concentram na segunda 
década deste século e começam a se tornar pre-
sentes nas universidades, por meio de disserta-
ções de mestrado32-38, uma revisão sistemática39, 
uma análise censitária sobre os presos idosos do 
Ceará40, um artigo específico sobre as expecta-
tivas pós-prisão dos idosos encarcerados41, um 
sumário executivo contendo resultados de um 
estudo censitário realizado no estado do Rio de 
Janeiro42 e de alguns textos com contribuições 
de pesquisas locais, usando preferencialmente, 
abordagens qualitativas35,43-47, e reflexões sobre o 
idoso no direito penal brasileiro5,10,34,39.

O acervo brasileiro de estudos sobre idosos 
presos, apesar de bastante diverso, quando olha-
do em conjunto permite algumas conclusões 
convergentes entre si e com as referências inter-
nacionais. Com a maior longevidade, a popula-
ção idosa, sempre vista pelo estereótipo de fragi-
lidade, começa a aparecer também como autora 
de violência e crime. 

Levantamento Nacional de Informações Pe-
nitenciárias48 indica que as pessoas privadas de 
liberdade com 60 anos ou mais tiveram expressi-
vo aumento ao longo dos últimos anos. Em 2005 
eram 1.350, em 2009, 4.076, em 2016, 6.895 e em 

2019 o total subiu para 10.273, o que representa 
uma elevação de 660% em 14 anos. Esse segui-
mento de idosos faz parte de um sistema que con-
tabiliza 682.100 presos de todas as idades. Os cár-
ceres, porém, têm capacidade para apenas 440,5 
mil pessoas, portanto, neles continua o déficit de 
241,6 mil vagas, ou seja, há uma superlotação de 
54,9%, da qual os idosos são vítimas junto com as 
outras pessoas presas. Esses dados não conside-
ram os detentos em regime semiaberto e nem os 
que estão nas delegacias, o que daria um total de 
750.000. Com 322 pessoas privadas de liberdade 
por 100 mil habitantes, o Brasil se mantém na 26ª 
posição no ranking dos países que mais prendem 
no mundo. Para se ter ideia da significância do 
sistema prisional para o país, segundo Santos37, 
apenas 8% dos municípios brasileiros têm uma 
população maior da que ele abriga.

Enquanto a Constituição Brasileira49 nos ar-
tigos 229 e 230, a Política Nacional do Idoso de 
199450 e o Estatuto do Idoso de 20039 propõem 
os direitos e a proteção de todos os brasileiros de 
60 anos ou mais, o Código Penal51, a Lei de Exe-
cução Penal52 e o Código de Processo Penal53 ou 
contrariam ou são ambíguos em relação ao trata-
mento legal que deve ser dado às pessoas idosas 
que cometem crime. O Código Penal de 194051 
que ainda está vigente, em seu art. 115, não atua-
lizou o corte de idade estabelecido pelo Estatuto9, 
pois concede benefícios de prescrição de metade 
da pena somente para pessoas a partir de 70 anos. 
E no seu art. 26, torna inimputável a pessoa idosa 
com doença mental, demência ou com incapaci-
dade de responder por seus atos. 

Importante dizer que, segundo o INFODEN48 
84% dos idosos encarcerados têm entre 60 e 70 
anos, portanto, esse contingente não está coberto 
pelos benefícios previstos no Código Penal. En-
quanto essa caducidade da lei ocorre no país, o 
mundo mais desenvolvido socialmente já con-
sidera a idade de 50 a 55 anos como marco do 
envelhecimento para os idosos presos por causa 
das adversas condições do encarceramento, vi-
sando a tratá-los de forma diferenciada. A Lei de 
Execução Penal52 tenta atenuar a dureza do Códi-
go Penal51 quando diz que a mulher e o homem 
maiores de 60 anos devem ser recolhidos em es-
tabelecimento próprio e adequado a sua condi-
ção pessoal. Mas se contradiz no art. 117, quando 
menciona que a pessoa idosa condenada só pode 
ter sua pena atenuada aos 70 anos ou mais ou se 
estiver acometida de grave enfermidade. O Có-
digo de Processo Penal53, por sua vez, em seu art. 
318, cap. IV, dispõe que o juiz pode substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar se a pessoa tiver 
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80 anos ou mais. Essas considerações fazem parte 
dos estudos de Ghiggi e outros autores5,10,32,34,39. 

Pela rigidez das leis e pela formação elitista de 
seus operadores, os referidos autores evidenciam 
que não basta formar bons gestores e agentes pe-
nitenciários. O sistema judiciário como um todo 
e a sociedade precisam tomar consciência e agir 
em relação ao que está acontecendo com os pre-
sos idosos, em especial com a degenerescência de 
sua saúde. A questão de fundo é que, da mesma 
forma que ocorre nos Estados Unidos, a quase 
totalidade dos presos idosos é composta por pes-
soas pobres, pretas e pardas, com escasso poder 
de defesa de seus direitos e de sua condição de 
saúde, portanto, vivendo à sua própria sorte.

Sobre os crimes cometidos por homens ido-
sos, a bibliografia é consistente em mostrar que 
eles são predominantemente contra a pessoa, 
sendo o homicídio e as violações sexuais os tipos 
mais comuns42. Boa parte é composta por violên-
cia doméstica, particularmente cometida pelos 
homens quando alcoolizados; e crimes sexuais 
que os idosos tendem a naturalizar. Abusos sexu-
ais não são privilégio dos brasileiros e é um tema 
que precisa ser cuidadosamente tratado, pois é 
mais generalizado do que se supõe. Nos Estados 
Unidos, como no Brasil e em outros países que 
apresentam estudos sobre esse seguimento, eles 
constituem os principais motivos de aprisiona-
mento de idosos42.

Sobre esse excesso de crimes sexuais, nas re-
ferências brasileiras, apenas em Monteiro33 en-
contraram-se algumas hipóteses explicativas ex-
planadas a seguir: causas psicológicas: regressão 
a etapas primitivas do desenvolvimento, relacio-
nada a conflitos inconscientes; biológicas: fragili-
dade física para encontrar uma mulher adulta e 
com ela se relacionar; neurológicas: ter demência 
em fase inicial, o que pode alterar a libido e exa-
cerbar condutas inadequadas. Tais hipóteses sur-
gem frente a um vazio que se observa nos estudos 
nacionais e internacionais sobre o tema. 

Entre as mulheres, os delitos mais comuns são 
o tráfico de drogas ou associação para esse tipo 
de crime e homicídios. A população encarcerada 
de 60 anos ou mais, portanto é muito diversa. In-
clusive se divide entre presos reincidentes, os que 
estão há bom tempo detidos e os que experimen-
tam o sistema recentemente. Infelizmente, os es-
tudos brasileiros, ainda bastante descritivos, não 
permitem aprofundar essa gerontocriminologia.

Os negros e pardos também têm mais dificul-
dade de obter liberdade provisória (27,4% contra 
30,8% de brancos) e sofre mais agressões dos po-
pulares e dos policiais que os detêm (40% ante 

34,5% de brancos). Em estudo recente do Insti-
tuto de Defesa do Direito de Defesa54, defensores 
públicos de São Paulo e Rio de Janeiro confirma-
ram que há diferenças nas abordagens policiais 
para suspeitos negros e brancos. Segundo o es-
tudo, pessoas negras têm 4,5 vezes mais chances 
de serem abordadas do que as brancas. Portanto, 
essa vulnerabilidade estrutural que se inicia antes 
de nascer, acompanha a pessoa até o final da vida, 
principalmente quando ela acaba capturada pelo 
sistema penitenciário. 

Praticamente, todos os autores brasileiros se 
referem com maior ou menor profundidade ao 
ambiente dos cárceres, ressaltando que neles os 
idosos não conseguem um espaço adequado para 
si. Ficam perdidos entre os jovens, reclamam 
do excesso de barulho, não se adequam aos in-
teresses deles e, alguns, são vítimas de bullying. 
Particularmente, nas celas, sofrem com a super-
lotação, com a falta de espaço, de colchões, têm 
dificuldades para tomar banho e de ter intimi-
dade para as necessidades fisiológicas. Em geral, 
estão em inatividade permanente, sem ocupação 
adequada, sem lazer, sem exercícios, sem banho 
de sol. A alimentação e a qualidade da água que 
bebem são itens reiteradamente reclamados pela 
impropriedade nutricional das refeições que lhes 
são ofertadas. 

Do ponto de vista da saúde física, as referên-
cias brasileiras coincidem com dados de pesqui-
sas internacionais: diabetes, hipertensão, doenças 
sexualmente transmissíveis, tuberculose, hanse-
níase, sífilis, insuficiência cerebral, instabilidade 
de postura e quedas, imobilidade provocada por 
incidentes traumáticos ou por circunstâncias do 
envelhecimento sedentário ou enfermidades, in-
continência urinária ou fecal, problemas de vi-
são, de audição e perdas de dentes41. Do ponto 
de vista mental, sobressaem a tristeza, a depres-
são, o ressentimento, a desesperança, as falhas 
de memória e das habilidades comunicativas, as 
ideações e tentativas de suicídio. Vários autores 
ressaltam os sentimentos de melancolia, de an-
gústia, de perdas, e de sensação de impossibili-
dade quanto ao futuro. De forma coincidente 
com a literatura internacional, todos os trabalhos 
afirmam que a prisão acelera a decadência física 
e mental, diminui a interação social e aumenta o 
cansaço de viver42. 

Vários trabalhos mostram diferenciações 
entre homens e mulheres, ressaltando a dupla 
incompatibilidade da prisão para elas, por ser 
pensada e preparada para homens e pelo fato de 
serem idosas. Elas se queixam mais de doenças, 
sentem mais a falta da família e sofrem mais ou 
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verbalizam mais as consequências emocionais 
derivadas do aprisionamento. Os homens tomam 
em média três medicamentos de uso contínuo, 
elas tomam cinco.

Sobre os serviços que são ofertados pelo sis-
tema penitenciário, há diversidade de percep-
ções. Muitos idosos e idosas são conformados e 
aceitam a condição em que estão; alguns tentam 
se adequar às circunstâncias, inclusive se entur-
mando com os jovens; outros, porém, são revol-
tados, consideram essa vivência insuportável, 
pensam em morrer ou se livrar o mais pronto 
possível. Poucos conhecem ou reclamam seus 
direitos, pois como lembram vários dos auto-
res, entre eles, seus maiores problemas não são 
biológicos, são sociais: pobreza, miséria, falta de 
expectativa e abandono familiar e social. Quando 
presos, embora não deem motivos de preocupa-
ção aos vigilantes por terem bom comportamen-
to, causam-lhes medo, pois acostumados a impor 
disciplina, os agentes não sabem como cuidar de 
quem necessita de atenção e assistência.

Apenas um dos artigos da bibliografia bra-
sileira trata especificamente da pós-prisão41 e é 
um estudo bastante preliminar, embora mostre 
a diversidade dos desejos dos idosos quanto ao 
futuro em liberdade. Alguns têm expectativa de 
receber o apoio da família, têm vontade de recu-
perar o tempo perdido e, geralmente, mantêm a 
crença na força divina. Mas há também os que 
demonstram desesperança, o que, quase sempre 
está associado aos graves problemas de saúde que 
os acometem e se acirraram na prisão. A resiliên-
cia, nessas difíceis circunstâncias, depende muito 
de como o idoso encarou a vida antes e durante 
o encarceramento. Para muitos, a prisão, como 
mencionou um senhor entrevistado por Minayo 
e Constantino42, “é um inferno que nos engole”. 

Esta reflexão não seria completa se não men-
cionasse o modo como a sociedade brasileira 
percebe o encarceramento de pessoas de 60 anos 
ou mais. É um tema ausente que só surge quan-
do há algum evento escandaloso como foram a 
excessivas mortes de idosos por COVID-19, ou 
quando eventualmente, vem à tona, a situação 
de algum longevo criminoso endinheirado ou 
político famoso que se julga e se comporta como 
impune. 

A seguir um exemplo concreto, publicado 
no Jornal Causa Operária55 com depoimentos da 
Defensoria Pública de São Paulo, denunciando a 
situação da população idosa presa frente aos ris-
cos e a realidade da COVID-19. O texto “Milha-
res de idosos podem morrer de coronavírus nas 
prisões”, informava ao público que a Defensoria 

havia dado entrada num habeas corpus coletivo 
ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) para “ga-
rantir a liberdade de 3.089 idosos reféns do desu-
mano sistema carcerário do Estado de São Paulo” 
(p.2)55. De acordo com o pedido, não existia a mí-
nima condição de mantê-los presos, pois, falta-
vam suprimentos básicos, itens de higiene, água 
potável e profissionais de saúde para cuidá-los. O 
documento mencionava o relatório do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), segundo o qual, de 
maio a junho de 2020, havia ocorrido aumento 
exponencial de COVID-19 nos presídios e 90% 
dos óbitos eram de pessoas idosas. 

O presidente do STJ, no dia 23/07/2020 ne-
gou o pedido impetrado pelos defensores públi-
cos com o seguinte argumento: “...cumpre des-
tacar que a falta de demonstração concreta dos 
riscos inerentes a cada um dos pacientes, bem 
como a alegação genérica de que os estabeleci-
mentos prisionais estão em situação calamitosa, 
inviabilizam a análise restrita aos requisitos ine-
rentes à concessão do pedido liminar”. O pedido 
negado escancarou a insensibilidade do operador 
de justiça em relação a pessoas que não tinham a 
quem recorrer, porque eram em maioria pobres. 
Mas a questão não pode ser individualizada ape-
nas, vários autores citados neste trabalho, con-
sideram que não basta dar uma nova formação 
aos gestores e agentes penitenciários, pois todo o 
sistema de justiça penal está alienado em relação 
aos presos velhos, analfabetos ou pouco escolari-
zados, pretos ou pardos. 

Em síntese não existe uma consciência so-
cial sobre o aprisionamento de idosos no Brasil. 
O conhecimento e as práticas em relação a eles 
se restringem aos aparatos legais e criminais. Os 
estudos críticos à inadequação do sistema para 
abrigá-los ainda se aninham nas universidades e 
centros de pesquisa, e ficam limitados ao campo 
do direito, da psicologia, da sociologia, do servi-
ço social e da saúde. 

Conclusões

O intuito de refletir sobre a situação dos idosos 
privados de liberdade nos Estados Unidos e no 
Brasil é contribuir para uma análise sobre a for-
ma como essas duas sociedades encaram o assun-
to, tendo em vista que em ambas o número das 
pessoas desse seguimento está aumentando nas 
unidades prisionais. A literatura mostra que há 
muito em comum em relação a como é duro e de-
generativo o sistema dos dois países que além de 
não socializar, provoca o adoecimento e a morte 
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precoce de pessoas que, embora tenham cometi-
do crime, têm baixo potencial ofensivo. 

Persiste uma certa perplexidade com o cresci-
mento inédito do número de idosos criminosos. 
É relevante pontuar que nem os gestores e nem 
os agentes penitenciários ouvidos nas mais diver-
sas pesquisas de ambos os países se consideram 
preparados para receber e atender devidamente a 
esse seguimento social. Ao contrário, a presença 
de um idoso preso incomoda, sobretudo quando 
ele está em estado decadente de saúde. Os agentes 
precisam atendê-los, mas não sabem como, uma 
vez que não foram preparados para cuidar, e sim, 
para assegurar a disciplina e a ordem.

Fica clara a necessidade de revisão dos méto-
dos de punição e de levar em conta as condições 
de encarceramento para esse seguimento popu-
lacional. Nos Estados Unidos, os custos exorbi-
tantes que os idosos, quase todos com proble-
mas sérios de saúde, significam para o sistema, 
começaram a mover as autoridades, muito mais 
que razões humanitárias. No Brasil, a luz sobre 
o problema ainda nem se acendeu, mas chegou 
a hora de enfrentá-lo, seja por responsabilidade 
social seja por solidariedade humana.
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